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PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
PORTARIA Nº ____/2020
IDEA Nº 
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por intermédio do Promotor de Justiça infra-assinado, no uso das atribuiçõtes que lhes são conferidas pelo artigo 129, inciso III, da Constituição Federal, artigo 8º, § 1º, da Lei nº 7.347/1985, artigos 6º, inciso VII, e 7º, inciso I, da Lei Complementar nº 75/93, artigos 25, inciso IV, e 26, inciso I, da Lei nº 8.625/93, e os artigos 8º e seguintes da Resolução nº 174/2017, do Conselho Nacional do Ministério Público, e
CONSIDERANDO que a Constituição Federal incumbiu ao Ministério Público a defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis (art. 127), destacando, dentre suas relevantes funções institucionais, as de zelar pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos e dos serviços de relevância pública aos direitos assegurados no texto constitucional (art. 129, II);
CONSIDERANDO que a Lei Maior reconhece o direito à educação como um direito social: “São direitos sociais a educação, a saúde, a alimentação, o trabalho, a moradia, o transporte, o lazer, a segurança, a previdência social, a proteção à maternidade e à infância, a assistência aos desamparados, na forma desta Constituição” (art. 6º);

CONSIDERANDO que a Carta Política impõe à administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios a obediência aos princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência (art. 37, caput, da CF);

CONSIDERANDO que as contratações por tempo determinado se destinam a atender a necessidade temporária de excepcional interesse público (art. 37, IX, da CF);

CONSIDERANDO a identificação de um novo tipo de vírus, nomeado pela Organização Mundial da Saúde (OMS) como SARS-CoV-2, que vem se espalhando por diversos países e é responsável pela hodierna pandemia em curso, com casos confirmados no Brasil, inclusive no Estado da Bahia;

CONSIDERANDO que a OMS, no dia 30 de janeiro de 2020, declarou Emergência de Saúde Pública de Importância Internacional – ESPII, dado o grau de avanço dos casos de contaminação pelo novo coronavírus, classificando-o como uma “pandemia” e cobrando dos governos ações compatíveis com a gravidade da situação enfrentada;

CONSIDERANDO que, no âmbito do Estado da Bahia e em outros estados, decidiu-se pelo fechamento das escolas durante o período de combate ao novo coronavírus, por se tratarem de espaços de circulação de muitas pessoas e considerando, ainda, o fato de que as crianças integram um grupo mais vulnerável para o desenvolvimento de doenças;
CONSIDERANDO as ações adotadas por alguns municípios baianos, no sentido de deliberarem pela suspensão e, até mesmo, pela rescisão dos vínculos empregatícios dos profissionais da educação contratados sob Regime Especial de Contratação Temporária;

CONSIDERANDO que a educação é considerada serviço público de extrema essencialidade, regida pelo princípio da continuidade do atendimento aos respectivos usuários, não podendo sofrer interrupções, sob pena de acarretar prejuízos ao processo de ensino-aprendizagem;
CONSIDERANDO a manutenção do quadro de pessoal contribuirá para a qualidade na educação, uma vez que garantirá a continuidade do ano letivo com o mesmo quadro de professores e demais profissionais da educação quando as aulas forem retomadas, o que colabora, ainda, para uma maior estabilidade da rede de ensino, uma vez que estes profissionais já acompanham o processo de aprendizagem dos alunos.

CONSIDERANDO que o desenvolvimento de atividades complementares a serem realizadas nas residências dos discentes, assim como na modalidade de educação a distância, através das tecnologias da informação e da comunicação, pode contribuir para a manutenção do processo de ensino-aprendizagem no período de suspensão das aulas, no qual a atuação dos professores é de suma importância para assegurar uma experiência de qualidade;
CONSIDERANDO que a garantia de padrão de qualidade é um dos princípios que norteiam o ensino a ser ministrado (artigo 206, inciso VII, da Constituição Federal), sendo os professores protagonistas na sua efetivação, conquanto contratados por tempo determinado para atender a necessidade temporária de excepcional interesse público;
CONSIDERANDO que a Lei nº 9.394/96 (Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional) assinala, como diretiva para a efetivação do ensino a inclusão, a valorização da diversidade, a flexibilidade, a qualidade e a autonomia, assim como, a competência para o trabalho e a cidadania;
CONSIDERANDO que a manutenção dos contratos de trabalho dos profissionais da educação evitará dispêndio de tempo para a abertura de processo seletivo para contratação de novos profissionais quando da retomada do ano letivo, bem como obsta a precarização do processo de ensino-aprendizagem;
CONSIDERANDO que a dispensa, nesse período de pandemia, dos profissionais da educação, inclusive de professores, contratados sob Regime Especial de Contratação Temporária, reveste-se de flagrante ilegalidade, salvo se houver previsão em lei específica do ente público;
CONSIDERANDO que o objeto da presente investigação se insere no rol de atribuições do Ministério Público Estadual; 

RESOLVE instaurar PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO para Acompanhamento de Políticas Públicas, tendo por objeto a apuração do(s) fato(s) abaixo especificado(s):

OBJETO: fiscalizar e acompanhar as providências adotadas pelo Município no tocante aos vínculos empregatícios dos profissionais da educação contratados sob Regime Especial de Contratação Temporária.
Para tanto, determino a realização das seguintes diligências:
1. Registre-se a presente Portaria no sistema IDEA;
2. Expeçam-se ofícios ao Prefeito e ao Secretário Municipal de Educação:
a) Solicitando que sejam informadas as eventuais medidas adotadas em relação aos vínculos empregatícios dos profissionais da educação contratados sob Regime Especial de Contratação Temporária, inclusive se os recursos destinados à sua remuneração estão sendo regularmente empregados para esse mister;
b)  Em havendo casos de demissão, no período de suspensão das aulas, de profissionais da educação contratados sob Regime Especial de Contratação Temporária, que informe, em lista, os nomes destes e as providências que serão eventualmente adotadas, inclusive avaliando as medidas alternativas à suspensão ou, até mesmo, à rescisão dos referidos contratos, privilegiando a preservação do emprego e da renda no atual cenário de pandemia;
3. Oficie-se ao CEDUC, comunicando acerca da instauração do presente procedimento de acompanhamento.
4. Afixe-se cópia da presente Portaria no local de costume, publicando-se extrato no DJE.

Fixa-se em 01 (um) ano, prorrogável, o prazo para conclusão deste Procedimento.

Registre-se. Cumpra-se.

Após, conclusos.

Município, 30 de abril de 2020.

Promotor(a) de Justiça
